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Encaminha projeto de lei
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Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminha-se anexado, o seguinte projeto de Lei:

- PROIETO DE LEI No 020â02a. DE 29 DE NOVEI\IBRO DE 2024 - que "lnstitui o

Código Sanitdrto Municipal e di outras prooiilências.

Cordialmente,

vÉne LÚCIA GU
Prefeita Munici

EXMO. SR.

RODRIGO ZARA FARIA
Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PROIETO DE LEI MI,JMCIPAL NC 2Ol2024 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024

lnstitui o Código Sanitário Municipal e dá outras

prooidências.

O Povo do Município de Conquista - Estado de Minas Gerais, por seus representantes na

Câmara Municipal, aprova e eu, Prefeita Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

rÍruro r
DAS DISPOSIçÕES PRELIMINARES

Art. 1,o - Esta Lei institui o Código Sanitário do Município de Conquista, que estabelece norÍnas e

define as competências no que se refere à Vigilância Sanitária Municipal (VISA) e as Taxas de

Serviços.

Art.2a - A saúde é um direito fundamental do ser humano, cabendo ao Poder Público promover as

condições indispensáveis a seu pleno exercício.

§ 1o - O Poder Público deve garantir a saúde da população mediante a formulação e a execução de

políticas públicas e sociais que visem a redução de riscos de doenças e de outros agravog bem

como o estabelecimento de condições que assegurem o acesso universal e igualitlário a ações e

serviços de qualidade para sua Promoção, proteção e recuperação.

g Zo - O dever do Poder Público previsto neste artigo não exclui o das Pessoas, o da Íamflia, o das

empresas e o da sociedade.

Art. 30 - ConsiderÍun-se fatores determinantes e condicionantes da saúde da população, entre

outros, a alimentaçáo, amoradi4 o sane€unento, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação,

o transporte, olazer e o acesso aos bens e serviços essenciais, bem como as ações que se destinem a

garantir às pessoas e à coletividade condições de bem- estar físico, mental e social.

AÍt. 40 - A formulação destas políticas pressupõe a atuação integrada da Secretaria Municipal de

Saúde SMS, Secretaria Municipal de Obras e InÍraestrutura, Secretaria Municipal de

Agropecuária Turismo e Meio Ambiente, do Conselho Municipal de Saúde - CMt ficando a cargo
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I

da SMS a coordenação e execução.
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TÍTUIO il
DA VIGILÂNCIN. SANTTÁRIA

CAPÍTIJLO I
DO PODER DE POLÍCIA E DAS ATRIBUIçÕES

Art. 5s - As ações e os serviços de Vigilância Sanitária são desenvolúdos pelo órgão competente do

Município, através das autoridades sanitárias junto aos estabelecimentos disciplinados nesta Lei e

legislações específicas estaduais e federais.

Art. 60 - Poder de Polícia Sanitiária é a faculdade de que dispõe a Secretaria Municipal de Saúde -

SM$ por meio de suas autoridades sanitárias, para limitarem ou disciplinarem direito, interesse

ou liberdade, regulando a prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público

concernente à saúde, à segurança, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado e

ao exercício da atividade econômica dependente de concessão ou autorização do poder público.

Art. P - Para os efeitos desta Leí entende-se poÍ Vigilância Sanitária o conjunto de ações capazes

de analisar, eli.trLinar, diminuir ou prevenir riscos e agravos à saúde e de intervir nos problemas

sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção, da circulação de bens e da prestação de

serviços de interesse da saúde, observando as regras operacionais do Ministério da Saúde,

abrangendo as seguintes atribuições em sua esfera administrativa:

I - controlar todas as etapas e processos da produção de bens de capital e de consumo que se

relacionem direta ou indiretamente com a saúde, bem como o de sua utilização;

II - controlar a geração, a minimização, o acondicionamento, o armazenamento, o

tratamento, o transporte e a disposição final de resíduos sólidos e de outros poluentes, segundo a

legislação específica;

m participar da formulação das políücas e da execução das ações de

Vigilância Sanitária; Sanitária;

IV - organizar e coordenar o Sistema de InÍormação de Vigilância

V - participar da formulação e da execução da política de formação de recursos

humanos paraasaúde;

VI - realizar pesquisas e estudos na área de saúde e de interesse saúde;

VII - fiscalizar e licenciar os estabelecimentos e serviços relacionados direta e

indiretamente à saúde individual ou coleüva, conÍorme critérios das legislações específicas;

VIII - definir as instâncias e os mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder

de polícia sanitária;

IX - Coleta e análise de materias, insumos, amostras há garantir a saúde publica;
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de doenças, cabe a VISA e equipe multidisciplinar conduzir e

xI - prescrever quarentenas de animais quando ha risco zoonótico;XII prescreverquarentenahu

xrr _ coraborar com " ."Jil;ffT:THj:;Í:,Tj"."":ilfT:,,1,u*çao 
d,"polÍticas de saúde, submetidas ao Conserho Municipar de saúde;xIV - garantir à população o acesso às informações de interesse da saúde.

§ ln - As ações de vigilância sanitiíria são privaüvas do órgão sanitário, indelegáveis eintransÍeríveis.

§ 2n - os órgãos competentes do Município devem garantir o fiel cumprimento desteCódigo Sanitário.

Aft' 8a - A implementação de medidas de controle ou a supressão de fatores de risco para a saúdesão precedidas de investigação e avaliação, salvo nas sifuações de risco iminente ou danoconstatado à saúde, à vida ou à qualidade de vida.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art' 90 - As atividades e ações previstas nesta Lei são realizadas por autoridades sanitárias,
observando os preceitos constitucionais, tendo livre acesso aos locais sujeitos ao controle sanitário,
sendo os dirigentes, responsáveis ou prepostos, obrigados a prestar os esclarecimentos necessários
ao desempenho de suas atividades legais e a exibir, quando exigido, quaisquer documentos que
digam respeito ao fiel cumprimento das normas de prevenção à saúde.

Art L0 - Para os efeitos desta Lei, entende-se por Autoridade Sanitária o agente público ou o
servidor contratado ou designado, legalmente empossado, a quem é conferida as prerrogativas e

direito do cargo ou do mandato para o exercício das ações de Vigilância Sanitrári4 no âmbito de

sua competência incluindo o Secretário Municipal de Saúde os dirigentes das ações de Vigilância

Sanitríria e os integrantes de equipes multidisciplinares ou de grupo técnico de vigilância sanitária.

S 1n - A execução da atividads ds fisqalização sanitária é privativa do servidor legalmente investido

na função de autoridade sanitária para o exercício das atividades de Vigilância Sanitrária.

§ 2n - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem exibir a
credencial de identiÍicação fiscaf devidamente autenticada, fornecida pela autoridade competente,

devendo ser observado:

[q'



I - fica proibida a outorga de credencial de identidade fiscal a quem não esteja

autorizado, ern razão do cargo ou da função, a exercer ou praticar, no ârnbito da legislação

sanitária, atos de fiscalização;

II - a credencial a que se refere este parágraÍo deve ser devolvida para inutilização, sob as

penas da Lei, em caso de provimento em outro cargo público, exoneração, demissão ou

aposentadoria, bem como nos licenciamentos por prazo superior a 90 (noventa) dias e de

suspensão do exercício do cargo;

Art. LL - Para os efeitos desta Lei, são autoridades sanitárias:

I - os Coordenador das ações de Vigilância Sanitária;

II - Fiscal de Poshrras e Fiscal Ambientú
III - os agentes sanitários e/ou fiscais sanitários;

n - o Secretário Municipal de Saúde.

Att.12 - Compete privativamente às autoridades sanitárias mencionadas nos incisos I e IV do Art.
LL desta Lei, implantar e implementar as ações de vigilância sanitiária previstas no âmbito de sua

competência, de forma pactuada e de acordo com a condição de gestão e de confonnidade com

Normas Operacionais do Ministério da Saúde.

Art, 13 - Compete privativamente à autoridade sanitária mencionada no inciso I e III do Art. 11

desta Lei:

I - conceder Alvará Sanitário para funcionamento de estabelecimento;

il - julgar processo administraüvo sanitiário, em Le instância;

ArL 14 - Entende-se por Alvará Sanitrírio o docrrmento expedido por intermédio de ato

administrativo privativo do órgão sanitário competente, contendo permissão PaÍa o

\_ funcionamento dos estabelecimentos sujeitos ao controle sanitáÍio.

Art. 15 - Compete privativamente às autoridades sanitárias mencionadas nos incisos I, III e IV do

Art. 11 desta Lei:

I - instaurar processo administrativo sanitário;

II - exercer privativamente o poder de polícia sanitária;

ilI - inspecionar, fiscalizar e interditar cautelarmente estabelecimentos, ambienteg

serviços, equipamentos e produtos sujeitos ao controle sanitário;

IV - apreender e inutilizar produtos sujeitos ao controle sanitário;

V - lavrar autos, termos e aplicar penalidades;

VI - Coletar e analisas amostras para controle sanitário;

CAPÍTI.JLO III
DO PLANO DE AçÃO E MONTRORAMENTO q' 4



Art. 16 - Compete ao órgão de Vigilância Sanitária Municipal pactuar e/ou seguir deliberações

estaduais e federais pertinentes ao municipio.

Parágrafo único - O Plano de ação anual que trata este arügo deve apresentar e detalhar as

propostas de ações definidas às diversas áreas e as devidas responsabilidades, com determinação

de prazos, quantificação das metas e os indicadores de acompanhamento, visando melhorias na

estrutura l"gú física ad-rrinistrativa e operacional do departamento.

CAPÍTTJLO TV

DAS FEIRAS E EVENTOS

Art 17 - As feiras e eventos são licenciados pelo órgão municipal competente e fiscalizados no

âmbito da produção e comercialização de produtos, da infra- estrutura e dos procedimentos

suieitos ao controle sanitário, pela Vigilância Sanitária Municipal, nos termos previstos nesta Lei.

CAPÍTULOV
DOS ESTABELECIMENTOS SUIEITOS AO CONTROTE SANITÁRrO

Art. 18 - São zujeitos ao controle sanitiário os estabelecimentos de serviço de saúde e os

estabelecimentos de serviço de interesse da saúde e de alimentos.

§ le - Entende-se por estabelecimento de serviço de saúde aquele destinado a promover a saúde do

indivíduo, protegê-lo de doenças e agravos, prevenir e limitar os danos a ele causados e reabilitá-lo

quando sua capacidade física, psíquica ou social for afetada.

§ 2e - Entende-se por estabelecimento de serviço de interesse da saúde aquele que exerça atividade

que, direta ou indiretamente, possa provocar danos ou agravos à saúde da população.

§o3 - Entende-se por estabelecimento de alimentação serüço de produção, venda e comercializaçáo

de alimentos para consumo humano.

Art 19 - Para os eÍeitos desta LeL considera-se estabelecimentos sujeitos ao controle sanitário todos

aqueles deliberados por normativas estaduais e federais de acordo com seu CNAE. A
Coordenadoria do setor sanitário deve afi.nhzar sempre que necessário as condutas de inspeção de

acordo com as atualizacões de classificação de risco emitidas pelos orgãos estaduais e federais.

Art. 20 - Os estabelecimentos sob controle sanitário devem tambem seguir os normativas estaduais

e federais sobre o porte empresariaf tipo de empresa e programas incentivadores de

produtos/serviços do govemo.

I
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Art. 21- Os estabelecimentos sujeitos ao controle e à fiscalização sanitários ficam obrigados a:

I - observar os padrões específicos de registro, conservação, embalagem, rofulagem e

prazo de validade dos produtos expostos à wenda, arÍÍrazenados orr entre6ues ao consurno;

II - usar somente produtos regiskados pelo órgão competente;

m - manter instalações e equipamentos em condições de conservar os padrões de

identidade e qualidade dos produtos e dos serviços e de preservar a saúde dos trabalhadores e de

terceiros;

IV - manter rigorosas condições de higiene, observadas as legislações específicas

vigentes;

V - manter os equipamentos de transporte de produtos em perfeito estado de

conservação, higiene e segurança, segundo os graus de risco envolvidos e dentro dos padrões

estabelecidos para o fim a que se propõem;

VI - apresentar o plano de controle de qualidade das etapas e dos processos de

produção e os padrões de identidade dos produtos e dos serviços, sempre que solicitado;

VII - manter pessoal qualificado e em número suficiente para o manuseio, o
armazenamento e o hansporte corretos do produto e para o atendimento adequado ao usuário do

serviço e do produto;

VIII - fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual e treinamento

adequado, de acordo com legislação vigente;

IX - fomecer ao usuário do serviço e do produto as informações necessárias para sua

utilização adequada e para a preservação de sua saúde;

X - manter controle e registro de medicamentos sob regime especial utilizados em seus

procedirnentos, na forma prevista na legislação vigente.

Parágrafo único - Os estabelecimentos sujeitos ao controle sanitário devem ainda seguir todas as

resoluções estaduais e federais as quais deliberam sobre seu serviço.

Ãrt 22 - As autoridades sanitárias descritas nos Art. 11 desta Lei podem exigir ex€une clínico ou

laboratorial de pessoas que exeÍçam atividades em estabelecimento sujeito ao controle sanitário, na

forma que a Lei dispuser.

Art. 23 - Cabe à Vigilância Sanitária com apoio da Secretaria de Meio Ambiente, o monitoramento

de descarte de lixos potencialmente contaminados em local específico e/ou correto dos

estabelecimentos dentro do município.

AÍt.24 - Os estabelecimentos de serviço de saúde e outros em que é exigido o Responsável Téorico
(RT) deverá funcionar conforme legislação vigente sobre sua atuação e carga horária.

ParágraÍo único - Os responsáveis técnicos e adminiskativos respondem solidariamente pelas

inÍrações sanitárias.

L



Art.25 - São deveres dos estabelecimentos de saúde:

r - descartar os artigos de uso único de acordo com a Iegislação vigente;II - submeter à limpeza' à desinfecção ou à esterilização dos artigos reprocessáveisde acordo com a legislação;

III - manter utensílios, instrumentos e
pessoas atendidas;

roupas em número condizente com o de

IV - submeter à limpeza, desinÍecção ou descontaminação adequadas, os equipamentos eas instalações físicas;

v - manter sistema de renovação de ar filtrado em ambiente fechado não climatizado.

Art' 26 - os estabelecimentos de saúde que prestam serviços em regime hospitarar devem mantercomissão e serviço de controle de infecção hospitalar, cuja implantação, composição e evenfuaisalterações devem ser comunicadas à autoridade sanitária competente, municipal ou estadual.

§ 1n - Entende-se por controle de infecção hospitalar o programa e as ações desenvolvidas,
deliberadas e sistemaücamente monitoradas, com vistas à redução miáxima da incidência e da
gravidade dessas infecções.

§ 2a - A ocorrência de caso de inÍecção hospitalar deve ser comunicada pelo responsável técnico do
estabelecimento à autoridade sanitiíria competente, municipal ou estadual através do consolidado
mensal.

Art. 27 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de pacientes
devem ser manüdos em rigorosas condições de higiene, observando-se as normas de controle de

infecções estipuladas na legislação sanitária.

Art. 28 - A construção ou reforma de estabelecimento de controle sanitário, aqueles enquadrados

por legislação específica, ficam condicionadas à prévia autorização da autoridade sanitária

competente, mediante a aprovação do projeto arquitetônico.

Parágrafo Úni"o - Entende-se por reÍorma toda modificação na estrutura físic4 no fluxo de

atividades e nas funções originalmente aprovados.

Art.29 - Os estabelecimentos que utilizam equipamentos de radiações ionizante e não ionizante

dependem de autorização do órgão sanitário competente para funcionamento, devendo:

I - ser cadastrados;

U - obedecer às normas do Conselho Nacional de Energia Nuclear - CNEN e do

Ministério da Saúde;

III - dispor de equipamentos envoltórios radioprotetores para as partes corpóreas do



paciente que não sejaÍn de interesse diagnóstico ou terapêutico;
Iv - Manter calibrações e testes vigentes para o uso do aparerho;

Parágrafo Único - A responsabilidade técnica pela utilização e pela guarda de equipamentos deradiações ionizante e não ionizante é solidiária entre o responsável técnico, o proprietário, o
Íabricante, a rede de assistência técnica e o comerciante.

Art' 30 - É vedada a instalação de estabelecimento que estoca ou utiliza produtos nocivos à saúde
em área contígua a iárea residencial ou em sobrelojas ou conjuntos que possuam escritórios,
restaurantes e similares.

Art' 31 - os estabelecimentos que transportam, manipulam e empregam substâncias nocivas ou
perigosas à saúde devem afixar avisos ou cartazes nos locais expostos a risco, contendo
advertências, informações sobre cuidados a serem tomados e o símbolo de perigo ou risco\\- correspondente, segundo a padronizaçãointernacional.

ParágraÍo Único - Devem ser especificados nos rótulos dos materiais e das substâncias de que trata
o caput deste artigo sua composição, recomendações de socorro imediato e o símbolo de perigo ou
risco internacional correspondente.

CAPÍTULO VI
DOS pRODUTOS SUIETTOS AO CONTROLE SANITÁRrO

Att 32 - São sujeitos ao controle sanitiírio os produtos de interesse da saúde, compreendidas todas

as etapas e processos, da produção à utilização e à disposição final de resíduos e efluentes.

ParâgraÍo Único - Entende-se por produto de interesse da saúde o bem de consumo que, direta ou

indiretamente, relacione-se com a saúde.

Art 33 - São produtos de interesse da saúde e correlatos:

I - drogas, medicamentos, imunobiológicos e insumos farmacêuticos;

II - sangue, hemocomponentes e hemoderivados;

III - produtos de higiene e saneantes domissanitarios;

IV - alimentos, bebidas e âg:a para o consumo humano, para utilização em seru-iços

de hemodiálise e outros serviços de interesse da saúde;

V - produtos perigosos, segundo classificação de risco da legislação vigente:

tóxicos, corrosivos, inflamáveis, explosivos, inÍectantes e radioativos;

VI - perfumes, cosméticos e correlatos;

VII - aparelhos, equipamentos médicos e correlatos;

VIII - outros produtos, substâncias, aparelhos e equipamentos cujo uso, consumo ou



aplicação possiun provocar dano à saúde.

Art. 34 - Os estabelecimentos industuiais, comeÍciais e de pÍestação de serviços relacionados aos

produtos de interesse da saúde são responsáveis pela manutenção dos padrões de idenüdade,
qualidade e segurança, pelas norÍnas técnicas, aprovadas pelo órgão competente e pelo
cumprimento de normas de boas práücas de fabricação.

§ 1a - Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo, sempre que solicitados pela autoridade

sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os docrrmentos e instrumentos que

expressem o cumprimento das normas de boas praticas de Íabricação.

§ 2a - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos que expressem

o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação.

Art. 35 - A comercialização dos produtos importados de interesse a saúde fica sujeita à prévia

autorização da autoridade sanitária competente.

CAPÍTULO \rII
DO ALVAnÁ SANrrÁnrO

Art. 36 - Os estabelecimentos sujeitos ao controle e à fiscalização sanitária devem ter Alvará

Sanitrário expedido pela autoridade municipal competente, com validade de 01 (um) ano ou mais,

de acordo com legislação estadual e federal, a partir de sua emissão, com renovação por períodos

iguais e sucessivos, devendo ser requerida a renovação nos primeiros 120 (cento e vinte) dias

anteriores ao vencimento do documento, ressalvado optazo de vigência que deve se iniciar um dia

após o vencimento do alvará em vigor, no caso de parecer favorável à emissão.

S 1n - Devem ser inspecionados os ambientes, os produtos, as instalações, as máquinas, os

equipamentos e os procedimentos em conformidade com as norÍnas e rotinas técnicas do
estabelecimento.

§ 2n - O Alvará Sanitário pode a qualquer tempo ser suspenso, cassado ou cancelado no interesse

da saúde pública sem prejuízo das demais penalidades previstas em Lei, assegurado o direito de

defesa em processo administrativo sanitário.

S 3n - O Departamento de Vigilância Sanitária tem o prazo 120 (cento e vinte) dias para a emissão

do parecer favorável ou desfavorável, contados a partir do protocolo de solicitação do Alvará
Sanitário.

AÍt 37- A concessão ou a renovação do Alvará Sanitário poderá ser realizada de forma digital, de

acordo com seu CNAE e porte empresarial.

L
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DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANITÁIUO E SEUS DOCUMENTOS

CAPÍTULO I
DAS MUTTAS

Ar' 3g - Ficam instituídas as murtas das infrações sanitárias.

Art' 39 - As multas do serviços de vigilância sanitária tem como fato gerador o poder de poríciaexercido por meio da execução das aüvidades das autoridades sanitarias municipais.

Art' 40 - são passíveis de infração/multa sanitária, toda pessoa física ou jurídica que estão nosuieitos a inspeção sanitiíria e/ou fomecam risco sanitário aos munícipes.

Art' 47 - As multas aplicadas pelas autoridades sanitiárias são emiüdas pelo setor de\- Ar:recadaçãolFaz*rdada prefeitura Municipal.

§1n o não recolhimento da multa denho do prazo fixado em Lei acarreta na inscrição em dívida
aüva para posterior cobrança judicial.

§2n o ütular da Secretaria Municipal de Fazenda se responsabiliza pelo controle e
encaminhamento dos débitos tributários não pagos para inscrição na dívida ativa.

A:rt.42 - A multas deste código devem ser pagas por meio de Guia de Arrecadação Municipal, na
rede de arrecadação conveniada.

Art. 43 - Adota-se a UFMC (Unidade Fiscal do Município de Conquista), como referência na

, cobrança das multas deste código ou outra a que vier a substituí-la.

Art. 44 - É garantido a plena defesa da infração sanitária antes da geração da multa ao inÍrator,

assim como, deverá ser respeitado e inÍormado de todos os passos do PAS.

CAPÍTULO il
DOS DOCUMENTOS OFICIAIS SANITI{RIOS

Art. 45 - Para efeito da aplicação das medidas constantes neste Código são adotadas as seguintes

definições:

I - Auto de Apreensão: consiste no documento emitido pela autoridade sanitiíria que

ffi'"



oficializa a apreensão de um produto/equipamento/insumo que possui indícios de estar fora dos
padrões estabalecidos pela legislação sanitária e/ou fornecem risco a saúde pública. Este fica em
poder da Vigilância Sanitária e deverá ser mantido em sua sede até paracer definitivo de
inutilização e/ou devolução ao proprietário;

U -Auto de Interdição: consiste no documento emitido pela autoridade sanitária que
oficializa a proibição do uso ou consumo, esta interdição pode ser realizada no próprio
estabelecimento ou ficar de Posse da autoridade sanitária competente. A conduta de interdição
ficarávigente até determinação do PAS;

m - Auto de Inutilização: é o documento oficial concedido pela autoridade sanitária
local que atesta/conclui que o produto/equipamento/insumo gera ou está fora dos padrões

estabalecidos pela legislação sanitiária e/ou fomecem risco a saúde pública. Deste modo será

descortado/destruído conÍorme legslação pertinente e obedecendo as leis ambientais vigentes;

ry - Auto Infração: consiste no documento emiüdo pela autoridade sanitiária que

oficializa a infração sanitária é o documento que inicia o Processo Administrativo Sanitário,

fundamentado nas norÍnas sanitárias, onde serão descritas as infrações constatadas na inspeção

sanitária;

V - parecer e/ou Relatório Técnico: é o documento emitido pela equipe técnica,

expressando um fiÁzo,contendo pronunciamento, recomendação ou opinião em relação à questão

tecnica específica de sua área de atuação, devendo ser registrado após as assinaturas dos técnicos

através do ciente de seu suPerior hierárquico'

Parágrafo Único - A legalidade de tais documentos dependem do preenchimento de formulário

próprio e oficial a, .trigitâIrcia sanitária muncicipal e/ou estadual assim como as inÍormações

mínimas e suficientes do estabelecimento, RT (quando cabível), Responsável Legal (RL),

autorid.ade sanitária e assinatura do responsáveI do estabelecimento no momento da inspeção'

caso haja negativa do responsáver, pà"rao as autoridades sanitiârias corher assinaturas de

testemunhas.

CAPÍTULO III

DEMAIS ATUAÇÕES DAVISA NA SAÚDE SANITÁRIA MUNICIPAL

fut 46- As autoridades sanitárias em condiç&s de proteção a saúde pública estado de calamidade

pública e períodos pandêmicos e epidêuricos têm poder de polícia sobre os civis do município'

Afi. 47 - Cabe às autoridades sanitarias e à secretari"-.tl:}1r:1:rTl];"ffiH;o.a

il#;"-,*:"TJ::ã:H;:;óxicos/pesticidas/herbicidas 
na zona urbana do município'

aÂ^
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Parágrafo Único - As autoridades sanitárias devem seguir as normatizações rnunicipais, estaduais

e federais para fiscalizaçáo.

Art. 48 - É vedada a criação comercial ou doméstica ou engordar de suínos, rurninantes, manter
granjas, bem como a criação de qualquer espécie de gado ou rebanhos nas áreas urbanizadas do
município.

Art. 49- A criação de aves e equinos deverá ser regulamentada por decreto.

Parágrafo Único - O disposto nos artigos 48 e 49 não se aplica aos distritos com características

rurais, ainda que em área urbana por lei, ficando sujeito a fiscalização de acordo com as norÍnas

legais, para tal, será exigido higienização frequente e práticas de controle de odores, ruídos e

populacional das espécies.

CAPÍTT.JIOTV

DA INFRAçÃO T O PROCESSO ADMIMSTRATIVO SANITÁRIO

Art 50 - O processo administrativo sanitário (PAS) é destinado a apurar a responsabilidade por

infrações das disposições desta Lei e demais normas legais e regulamentares destinadas à

promoção, proteção e recuperação da saúde, sendo iniciado com a lawatura de auto de infraçãq

assegurando-se ao autuado o devido pÍocesso legaf a ampla defesa e o contraditório, observado o

rito e os prazos estabelecidos nesta Lei.

AÍt. 5L - Constatada a infração sanitaria, a autoridade sanitária, no exercício da ação fiscalizadora,

Iavrará, no local em que essa for verificada ou na sede da vigilância sanitária o auto de infração

sanitária, o qual deverá conter:

I - nome do autuado ou responsável seu domicílio e residência, bem como outros

elementos necessários a sua qualificação e idenüdade civi|

II - local, data e hora da verificação da infração;

III - descrição da infração e menção do disposiüvo legal ou regulamentar transgredido;

IV - penalidade a que está sujeito o autuado e o respectivo preceito legal que autoriza sua

imposição;

V - ciênci4 pelo autuado, de que responderá pelo fato constatado em processo

adrninistrativo sanitário;

L
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VI - assinatura do servidor autuante;

,,*,.,,"]"'l ;n,TI[ Í;" ffi.:_1*:,:;,]:.T":[:,. 
ou recus a, menç ão p ero servidor

_ vIIr - Prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de defesa ou de impugnação do auto
de inÍração junto a Vigilância Sanitiíria Municipal.

§ ln - Ao autuado é facultada vista ao processo a qualquer tempo, no órgão sanitário, podendo
requerer, a suas expensas, cópias das peças que instruem o feito.
S 2a - Quando, apesar da lavratura do auto de inÍração, subsistir, ainda, para o inÍrator, obrigação a
cumprir, deverá o mesmo ser notificado para cumprimento no prazo de até 30 (trinta) dias.
§ 3n - o Ptazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorrogado, em casos excepcionais, por no
máximo mais 90 (noventa) dias, a critério da autoridade sanitária, considerado o risco sanitário,

L caso seja requerido pelo interessado, até L0 (dez) dias antes do término do prazo inicialmente
concedido e desde que devidamente fundamentado.

§ 4n - O servidor autuante é responsável pelas declarações e inÍormações lançadas no auto de
infração e no termo de notificação, sujeitando-se a sanções disciplinares em caso de falsidade ou
omissão dolosa.

Art. 52 - A ciência da lavratura de auto de infração, de decisões prolatadas e/ou de qualquer
comunicação a respeito de processo administrativo sanitário dar-se-á por uma das seguintes
formas:

I - ciência direta ao inspecionado, aufuado, mandatário, empregado ou preposto, provada

com sua assinatura ou, no caso de recusa, sua mmção pela autoridade sanitária que efetuou o ato;

II - carta registrada com aviso de recebimento;

III - edital publicado na imprensa oficial.

Parágrafo único - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, e

frustrado o seu conhecimento por carta registrada este deverá ser cientificado por meio de edital,

publicado uma vez na imprensa oficial, considerando-se eÍetiva a ciência após 5 (cinco) dias da sua

publicação.

Art. 53 - Para os fins desta Lei contar-se-ão os prazos excluindo-se o dia do começo e incluindo-se

o dia do vencimento.

§ 1q - Os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após a ciência do infrator.

§ 20 - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em feriado ou

em dia não útil devendo ser observado pelo infrator o horário de funcionamento do órgão

competente.

\-
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CAPITULO V
DO PROCEDIMENTO

Art. 54 - Adotar-se-á o rito previsto nesta seção às infrações sanitárias previstas nesta Lei e o
julgamento seguirá a ordem hierarquica do cargos nos setores de Vigilância Sanitária Secretaria de

Saúde e Poder Executivo.

Art. 55 - O infrator terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa ou impugnação,

contados da ciência do auto de infração.

ParâgraÍo único - Apresentada defesa ou impugnação, os autos do processo administrativo

sanitário serão remeüdos a Vigilancia Sanitaria Municipú o qual terá o pÍazo de 10 (dez) dias para

se maniÍestar, seguindo os autos conclusos para decisão do superior imediato.

AÍt. 56 - Após analisar a defes4 a maniÍestação do servidor autuante e os documentos que dos

autos constam, o superior imediato decidirá fundamentadamente no prazo de 10 (dez) dias, do

recebirnento do processo administraüvo sanitário.

§ 1e - A decisão de prirneira instância será fundamentada em relatório circunstanciado, à vista dos

elementos contidos nos autos, podendo conÍirmar ou não a existência da infração sanitária.

§ 2n - A decisão que não conÍirmar a existência da infração sanitária implicará no arquivamento do

respectivo processo administrativo sanitário, devendo essa decisão obrigatoriamente ser publicada

nos meios oÍiciais.

S 3n - A decisão que conÍirmar a existência da infração sanitária fixará a penalidade aplicada ao

aufuado.

§ 4n - As eventuais inexatidões materiais que se encontrem na decisão, ocasionadas poÍ erros de

grafia ou de cálculo, poderão ser corrigidas por parte da autoridade julgadora.

AÍt. 57 - Decidida a aplicação da penalidade, o autuado poderá interpor recuÍso, em face da

decisão de primeira instância, à mesma autoridade prolatora.

§ 1e - O recurso previsto no caput deverá ser interposto no prazo de L5 (quinze) dias, contados da

ciência da decisão de primeira instância.

§ 2n - O recurso terá efeito suspensivo relativamente ao pagamento da penalidade pecuniária

eventualmente aplicada, não impedindo a imediata exigibilidade do cumprirnento da obrigação

subsistente.

AÍt. 58 - Após analisar o recurso interposto e os demais elementos constantes no respectivo

Processo administraüvo sanitário, a autoridade superior decidirá fundamentadamente no prazo de

10 (dez) dias.
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§ 1n - A decisão de segunda instância será fundamentada em relatório circunstanciado, à vista dos

elementos contidos nos autos, podendo conÍirmar ou não a existência da infração sanitária.

§ 2n - A decisão que não confirmar a existência da infração sanitária implicará no arquivamento do
respectivo processo administrativo sanitiário, devendo essa decisão obrigatoriamente ser publicada
nos meios oficiais.

§ 3n - A decisão de segunda instância que confirmar a existência da infração sanitária fixará a
penalidade aplicada ao autuado.

§ 4n - As evenfuais inexaüdões materiais que se encontrem na decisão, ocasionadas poÍ erros de

grafia ou de cálculo, poderão ser corrigidas por parte da autoridade julgadora.

Art. 59 - Decidida a aplicação da pmalidade, o autuado poderá interpor Íecurso, em face da

decisão de segunda instância, à autoridade superior dentro da mesma esfera govemamental.

g to - O recurso previsto no caput deverá ser interposto no prazo de L5 (quinze) dias, contados da

ciência da decisão de segunda instância.

§ 2n - O recurso terá efeito suspensivo relativamente ao pagamento da penalidade pecuniária

eventualmente aplicada, não impedindo a imediata exigibilidade do cumprimento da obrigação

subsistente.

Art. 60 - Após analisar o recurso interposto e os demais elementos constantes no respectivo

processo administrativo sanitário, a autoridade superior decidirá fundamentadamente no prazo de

L0 (dez) dias.

§ tn - A decisão de terceira instância é irrecorrível e será fundamentada em relatório

circunstanciado, à vista dos elementos contidos nos autos, podendo confirmar ou não a existência

da infração sanitária.

§ 2n - A decisão que não confirmar a existência da infração sanitária implicará no arquivamento do

respectivo processo administrativo sanitário, devendo a mesma obrigatoriamente ser publicada

nos meios oficiais.

§ 3n - A decisão que confirmar a existência da infração sanitária ensejará o cumprimento da

penalidade aplicada ao infrator pela decisão de 3e instância.

§ 4n - As eventuais inexaüdões materiais que se encontrem na decisão ocasionadas por erros de

escrita ou de cálculo poderão ser corrigidas por parte da autoridade julgadora.

CAPITULO VI
DO CUMPRIMENTO DAS DECISÕUS

Art. 61- As decisões não passíveis de recurso serão obrigatoriamente publicadas nos meios oficiais

para fins de publicidade e de eficáci4 sendo cumpridas na forma abaixo:
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I - penalidade de multa:

a) o infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data da notificação, sendo o va-lor arrecadado creditado ao Fundo Municipal de Saúde, sob o
controle social do Conselho Municipal de Saúde.

b) o não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado na alínea anterior, implicará na sua
inscrição na dívida ativa do município, para fins de cobrança judicial na forma da legislação
pertinente.

II - penalidade de apreensão e inutilização:

a) os insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensflios,
embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde serão apreendidos e

inuülizados/destruidos em todo o município, comunicando, quando necessário, ao órgão estadual

de vigilância sanitária e à Agência Nacional de Vigilância Sanitiíria.

III - penalidade de suspensão de venda:

a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria determinando a suspensão da venda do
produto, comunicando, quando necessário, ao órgão estadual de vigilância sanitária e à Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.

IV - penalidade de cancelamento do Alvará Sanitário:

a) o dirigente de vigilância sanitiária publicará portaria determinando o cancelamento da licença

sanitária e cancelamento da notificação de produto alimentÍcio, comunicando, quando necessário,

ao órgão estadual de vigilância sanitária e à Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

V - penalidade de cancelamento da notificação de produto alimentício:

a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria determinando o cancelamento da

notificação de produto alimentício, comunicando, quando necessário, ao órgão estadual de

vigilância sanitária e à Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

VI - outras penalidades previstas nesta Lei:

a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria determinando o cumprimento da

penalidade, comunicando, quando necessário, ao órgão estadual de vigilância sanitiíria e à

Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

CAPÍTULOVII

L

DAS INFRAçÕUS E DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS
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Art. 62 - A inÍração sanitária sem prejuízo das sanções de naturezas civil e penal cabíveis é punida
altemativa ou cumulativamente, com as seguintes penas:

I - advertência;

il - pena educativa;

m -apreensãodoproduto;

IV - inutilização do produto;

V - suspensão da venda ou da Íabricação do produto;
VI - cancelamento do regisbo do produto;
VII - interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;
VIII - cancelamento do alvará sanitário;

IX - cassação da autorização de funcionamento e da autorização
X - imposição de contrapropaganda;

XI - proibição de propaganda;

XII - multa.

Art. 63 - Considera-se infração sanitríria, a desobediência ou a inobservância do disposto neste

Código Sanitário e nas normas legais, regulamentares e outras que, por qualquer forma, se

destinem a promover, proteger, preservurr e recuperar a saúde.

§ 1o - Respondem pelas infrações de que trata o caput deste artigo os responsáveis administraüvos

ou os proprietários dos estabelecimentos e ambientes sujeitos à fiscalização mencionados neste

Código Sanitário e, se houver, os responsáveis técnicos, na medida de sua responsabilidade pelo

evento danoso.

§ 2n - Os Íornecedores de produtos e serviços de interesse da saúde respondem solidariamente

pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados para o

constuno.

\ § 3n - A autoridade sanitária deve notificÍü os fomecedores de produtos e serviços de interesse da

saúde de que a desobediência às determinações contidas neste Código Sanitário pode conÍigurar

infração sanitária, conforme previsto nos Art. 5L e52 desta Lei.

Art. 64 - Consütuem infrações sanitárias, ressalvadas as previstas na legislação federal e estadual e

ainda sem prejuízo do disposto no art' 50 deste Código:

I - constrrir, instalar ou fazer funcionar, sem autor izaçáode funcionamento, autorização

especial ou Alvará Sanitário emitidos pelos órgãos sanitários competentes, os estabelecimentos

sujeitos ao controle sanitário definidos nesta Lei, o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade ou do produto;

c) cancelamento do alvará sanitário;

d) cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especia!
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e) multa;

II - Íazet funcionar sern a assistência de responsável técnico legalmente habilitado os
estabelecirnentos de prestação de serviços de saúde e os estabelecimentos em que são produzidos,
transformados, comercializados, armazenados, manipulados, analisados, preparados, extraídos,
purificados, fracionados, embalados, reembalados, importados, exportados, expedidos,
distribuídos e transportados produtos sujeitos ao controle sanitário, o que sujeita o inÍrator à pena
de:

a) advertência;

b) suspensão da venda ou fabricação do produto;
c) cancelamento do registro do produto;
d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da aüvidade ou do
produto;

e) cancelamento do alvará sanitário;

O cassação daautofização de funcionamento ou da autorização especia!
g) multa;

ilI - fraudar, Íalsificar ou adulterar produto sujeito ao controle sanitário, o que sujeita o inftator
à pena de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) suspensão da venda ou fabricação do produto;

e) cancelamento do registro do produto;

O cancelamento do alvará sanitário;

9) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do

produto;

h) cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especia!

i) multa;

W - alterar o processo de fabricação de produto sujeito ao controle sanitiírio, modiÍicar seu

nome, seus componentes ou os elementos constantes no registro, sem a autorização do órgão

sanitário competente, o que sujeita o inÍrator à pena de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do

produto;

e) cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especia|

f) multa;

V - rotular os produtos sujeitos ao controle sanitário em desacordo com as norÍnas legais, o que

L
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sujeita o inÍrator à pena de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;
d) cancelamento do registro do produto;

e) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;
f) cancelamento do alvará sanitario;

g) cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especia!

h) multa.

VI - deixar de observar as normas de biossegurança e controle de infecções hospitalares

previstas na legislação sanitária vigente, o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

L b) interdição total ou parcial do estabelecirnento, da atividade e do produto;

c) cancelamento do alvará sanitário;

d) multa;

Vil - expor à venda ou entregar ao consumo produto sujeito ao controle sanitário que esteja

deteriorado, alterado, adulterado, fraudado, avariado, falsificado, ou produto cujo prazo de

validade tenha expirado, ou, ainda, apor-lhe nova data de validade, o que zujeita o inÍrator à pena

de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do

produto;

L e) cancelamento do alvará sanitário;

f) multa;

VUI - expor à venda utilizar ou arrnazenar, nos estabelecirnentos de saúde privados, produto de

interesse da saúde destinado exclusivamente a distribuição gratuit4 o que sujeita o infrator à pena

de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da aüvidade e do

produto;

e) cancelamento do alvará sanitário;

f) cassação da autorização de funcionamento e da autorização especia|
g) multa;
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IX - exPor à venda, manter em depósito ou transportar produto sujeito ao controle sanitário que
exija cuidados especiais de conservação, sem observância das condições necessárias à sua
preservação, o que sujeita o inÍrator à pena de:

a) inuülização do produto;
b) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;
c) cancelamento do alvará sanitário;

d) cassação daautoização de funcionamento ou da autorização especia|
e) multa;

X - Íazer propaganda de serviço ou de produto sujeito ao controle sanitário em desacordo com
o aprovado no registro ou na autorização de funcionamento ou com o estabelecido na legislação
sanitári4 o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) suspensão da venda ou fabricação do produto;
c) cancelamento do alvará sanitário;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do
produto;

e) imposição de contrapropaganda;

f) proibição de propaganda;

g) multa;

XI - aviar receita em desacordo com a prescrição médica ou odontológica ou com a

determinação expressa em lei e norÍnas regulamentares, o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) pena educativa;

c) interdição parcial ou total do estabelecirnento, da atividade e do produto;

d) cancelamento do alvará sanitário;

e) multa;

ruI - extrair, prod.uztr, transformar, manipular, embalar, reembalar, transportar, vender,

comprar, ceder ou utilizar produto sujeito ao controle sanitário, contrariando as condições

higiênico-sanitárias e a legislação sanitária, o que sujeita o inÍrator à pena de:

a) advert&rcia;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) cancelamento do registro do produto;

e) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

cancelamento do alvará sanitário;

cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especia|

L
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h) multa;

XUI - deixar de Íornecer à autoridade sanitária os dados sobre os serviços, as matérias-primas, as

substâncias utilizadas, os processos produtivos e os produtos e subprodutos elaboradot o que
sujeita o infrator à pena de:

a) inutilização do produto;

b) suspensão da venda ou da fabricação do produto;

c) cancelamento do registro do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;
e) cancelamento do alvará sanitário;

f) proibição de propaganda;

g) multa;

XIV - reaproveitar vasilhame de saneante ou congênere e de produto nocivo à saúde, para

embalagem e venda de alimentos, bebidas, medicamentos, drogas, substâncias, saneantes e

congêneres, produtos dietéticos, cosméticos, produtos de higiene, perfumes e congêneres o que

sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) cancelamento do registro do produto;

e) interdição total ou parcial do estabelecimento, da aüvidade e do produto;

f) cancelamento do alvará sanitário;

g) multa;

X\, - manter, em estabelecimento sujeito ao controle sanitário, animal domésüco que coloque em

risco a sanidade de alimentos e outros produtos de interesse da saúde ou que comprometa a

higiene do lugar, o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

e) cancelamento do alvará sanitiário;

O multa;

XW - coletar, processar, utilizar e comercializaÍ sangue, hemocomponentes e hemoderivados em

desacordo com as norÍnas legais, o que sujeita o infrator à pena de:

L

a) advert&rcia;
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b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;
e) cancelamento do alvará sanitário;

D multa;

XVII - Comercializar ou utilizar placentas, órgãos, glândulas
hormônios humanos, contrariando as norrnas legais, o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutilização do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

e) cancelamento do alvará sanitário;

O multa;

XWU lJtiizar, na preparação de horrrônios, órgão de animal doente ou que apresente sinais de

decomposição, o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) apreensão do produto;

c) inutilização do produto;

d) suspensão da venda ou fabricação do produto;

e) cancelamento do registro do produto;

f) cancelamento do alvará sanitário;

9) cassação da autorização de funcionamento;

h) multa;

xu - deixar de comunicar doença de notiÍicação compulsória, quando houver o dever legal de

fazê-lo,o que sujeita o inÍrator à pena de:

a) advertência;

b) multa;

)o( - Reter atestado de vacinação obrigatória ou deixar de executar' dificultar ou opor-se à

execuçãodemedidassanitáriasdestinadasàprevençãodedoençastransmissíveis,oquesujeitao

infrator à Pena de:

a) advertência;

b) pena educativa;

c) interd.ição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

d) cancelamento do alvará sanitário;

e)cassaçãod.aautorizaçãodefuncionamentooudaautorizaçãoespeciÚ

L

O multa;
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)oo - oPor-se à exigência de provas imunológicas ou a sua execução pela autoridade sanitári4 oque sujeita o infrator à pena de:
a) advertência;

b) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;c) cancelamento do alvará sanitário;
d) multa;

»Gr - aplicar produto químico para desinfestação e demais substâncias prejudiciais à saúde semos procedimentos necessários à proteção humana ou sem licença da autoidade competente, o quesujeita o inÍrator à pena de:

a) advertência;

b) apreensãodoproduto;

c) inutitização do produto;
d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;e) cancelamento do alvará sanitário;

O multa;

nilI - Aplicar produtos de desinsettzação, desratização e higienização de ambientes cuja ação
se faça por gás ou vaPor em galerias, bueiros, porões, sótãos ou locais em comunicação direta com
residências ou outros ambientes freqüentados por pessoas ou animais domésticos, sem licença da
autoridade competente, o que sujeita o infrator à pena de:
a) advertência;

b) apreensão do produto;

c) inuülização do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

e) cancelamento do alvará sanitário;

O multa;

;gl1ry- reciclar resíduos sólidos inÍectantes gerados por estabelecimento prestador de serviços de

saúde, o que sujeita o inÍrator à pena de:

a) advertência;

b) apreensãodoProduto;

c) inutilização do Produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

e) multa;

)o§, - proceder à cremação de cadáver ou utilizá-lo contrariando as normas sanitárias

pertinentes, o que zuieita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) interdição total ou parcial do estabelecimento, da aüvidade e do produto;

c) cancelamento do Alvará Sanitário;

d) multa;



)O(lfi- irnpedir o sacrifício de animal considerado,
saúde pública o que sujeita o infrator à pena de:
a) advertência;

b) pena educativa;

c) multa;

»(VII Manter condição de trabalho que cause

sujeita o inÍrator à pena de:

pela autoridade sanitária, perigoso para a

dano à saúde do trabalhador, o que

a) advertência;

b) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do

c) cancelamento do alvará sanitário;

d) multa;

)OUIII - Adotar, na área de saneamento, procedimento que cause dano à saúde pública, o

que sujeita o infrator à pena de:

a) apreensãodoProduto;

b) Advertencia;

c) inutilização do Produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do

e) cancelamento do alvará sanitário;

O multa;

)OGX- obstar, retard.ar, dificultar ou opor à ação fiscalizadora das autoridades sanitárias

competentes, no exercício de suas funções, ou o que suieita o infrator à pena de:

r ô) advertência;
\ b) apreensãodoProduto;

G) inuülização do Produto;
d) suspensão da venda ou fabricação do produto;

e) cancelamento do registro do produto;

f)interdiçãototalouParcialdoestabelecimento,daatividadeedo
9) cancelamento do alvará sanitario;

h) cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especia!

i) Proibição de ProPaganda;

D multa;

)OO( - fomecer ou comercialtzar medicamento, droga e correlatos sujeitos a prescrição médica'

sem observância dessa exigência ou contrariando as normas vigentes, o que zujeita o infrator à

pena de:

a) advertência;



b) apreensãodoproduto;

C) inutilização do produto;

d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

e) cancelamento do alvará sanitário;

O cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especial;

g) multa;

nOG- executar etapa de processo produtivo, transportar e utilizar produto ou resíduo

considerado perigoso, segundo classiÍicação de risco da legislação vigente, o que sujeita o infrator

à pena de:

a) pena educativa;

b) Advertencia;

c) apreensãodoproduto;

d) inutilização do produto;

e) suspensão da venda ou fabricação do produto;

O cancelamento do registro do produto;
g) cancelamento do alvará sanitário;

h) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

i) multa;

)OOCI -Deixar de observar as condições higiênico-sanitárias na manipulação de produto de

interesse da saúde, quanto ao estabelecirnento, aos equipamentos, aos utensílios e aos empregados,

o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) penaeducaüva;

c) apreensãodoproduto;

d) inuülização do produto;

e) suspensão da venda ou fabricação do produto;

f) cancelamento do registro do produto;
g) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

h) cancelamento do alvará sanitário;

i) cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especia!
j) multa;

L
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)OOGII - Fabricar ou Íazer operar máquina ou equipamento que ofereça risco para a saúde do
trabalhador, o que sujeita o inÍrator à pena de:

a) advertência;

b) pena educativa;

c) apreensão do equipamento;

d) inutilização do equipamento;

e) suspensão da venda ou fabricação do produto;
f) cancelamento do registro do produto;

9) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;
\- h) cancelamento do alvará sanitário;

i) proibição de propaganda;
j) multa;

)OOGV- Deixar de observar condutas seguras sobre o sanecunento básico, tratamento de esgoto e

destinação de esgoto ao qual gere risco sanitario a população o que sujeita o inÍrator à pena de:

a) advertência;

b) pena educativa;

c) cancelamento do alvará sanitiírio;

d) multa;

nO$í - Deixar o detentor legal da posse de observar exigência sanitária relativa à imóvel,

equipamento, utensílio ou produto o que sujeita o inÍrator à pena de:

, a) advertência;
L b) pena educativa;

c) apreensãodoproduto;

d) inuülização do produto;

e) interdição total ou parcial do estabelecimento, da aüvidade do imóvel equipamento, do

utensílio e do produto;

O cancelamento do alvará sanitário;

g) multa.

nQ§/f - Transgredir Lei, Norma ou Regulamento destinado a Promover, proteger e recuPerar a

saúde, o que sujeita o infrator à pena de:

a) advertência;

b) pena educativa;

c) apreensãodoproduto;

d) inutilização do produto;

e) suspensão da venda ou fabricação do produto; q'



O cancelamento do registro do produto;

9) interdição total ou Parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;
h) cancelamento do alvará sanitário;

i) cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especial;
j) imposição de contrapropaganda;

k) proibição de propaganda;
l) multa;

)OO(\ÃI - Descumprir atoldocumento normativo da Vigilancia Sanitríria que vise à aplicação da
leSislação pertinente, ernanado da autoridade sanitária cornpetente, o qrre sujeita o infrator à pena
de:

a) pena educativa;

b) suspensão da venda/fabricação do produto;
c) cassação da autorização de funcionamento ou da autorização especialou Alvará Sanitrírio;
d) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;
e) multa;

)OO0fiII - Exercer ou permitir o exercício de encargos relacionados com a promoção e a

recuperação da saúde por pessoa sem a necessária habütação legal, o que sujeita o inÍrator à pena

de:

a) advertência;

b) interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do Produto;

c) multa;

)oocx- comercializar produtos de origem animal sem a prévia inspeção do órgão competente, o

que sujeita o infrator à Pena de:

a) advertência;

b) Pena educativa;

c) aPÍeensãodoProduto;

d) inuülização do Produto;

e) suspensão da venda ou fabricação do produto;

o interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade e do produto;

g) cancelamento do alvará sanitário;

h) multa.

xL-Usar/aplicardefotmairregularouemlocalproibido
agÍotoxicos/n"n"oo./pesticidasiherbicidas, 

o que sujeita o infrator à pena de: 

ê4, 
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a) advertência;

b) pena educativa;

c) multa.

§ 1o - O disposto no inciso XL no ato de fiscalização, notiÍicação da infração é atividade do Setor de

Meio Ambiente. A tramitação do PAS segue determinações previstas neste código.

XLI - Criar ou engordar suínos, equinos, aves, ruminates, manter granjas, bem como a criação de

qualquer espécie de gado ou rebanhos nas áreas urbanizadas do município, o que sujeita o infrator
à pena de

\_ a) advertência;

b) pena educativa;

c) multa.

§ 1n - O disposto no inciso XLI no ato de fiscalização, notificação da infração é atividade do Fiscal

de Posturas. A trarnitação do PAS segue determinações previstas neste código.

Art. 65 - As infrações sanitárias se classificam em:

I - leves, quando for veriÍicada a ocorrência de circunstância atenuante;

II - graves, quando for verificada a ocorrência de uma circunstância

UI - gravíssimas, quando for verificada a ocorrência de duas ou mais circunstâncias

agravantes.

L
AÍt. 66 - A pena de multa, graduada de acordo com a
econômica do infrator, é aplicada mediante procedimento

recolhido à conta da Prefeitura Municipal de Conquista.

§ 1n - O valor da multa de que trata o caput deste artigo é:

gravidade da inÍração e a condição

administrativo, e o valor da multa é

I - nas infrações leves, de L a 30 UFM (uma a trinta Unidades Fiscais do Município);

II - nas infrações traves, de 31 a 150 UFM (üinta e uma a cento e cinquenta

Unidades Fiscais do Município);

ilI - nas inÍrações gravíssimas, de 151 a 300 UFM (cento e cinquenta e uma a trezentas

Unidades Fiscais do Município).

§ 2o - Em caso de extinção da UFM, o valor da multa é corrigido pelo índice que vier a substituí-la.

§ 3a - A multa não paga no prazo legal é inscrita em dívida aüva.

§4e - As multas aplicadas são destinadas ao Fundo Municipal de Saúde.
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AÍ1 67 - A medida de interdição cautelar é aplicada em estabelecimento ou produto quando Íor
constatado indício de infração sanitária em que haja risco para a saúde da população.

§ 1n - A medida de interdição cautelar, total ou parciaf do estabelecirnento ou do produto pode
mediante processo administrativo, tornar-se definitiva.

§ 2'q - A interdição cautelar do estabelecimento perdura até que sejam sanadas as irregularidades
objeto da ação fiscalizadora.

Art. 68 - A pena de contrapropaganda é imposta quando a ocorrência de publicidade engtmosa ou
abusiva constituir risco ou ofensa à saúde.

Art 69 - A pena educaüva consiste na:

I - divulgação, a expensas do infrator, de medidas adotadas para sanar os prejuízos
provocados pela infração, com vistas a esclarecer o consurnidor de produto ou o usuário de

serviço;

II - reciclagem dos dirigentes técnicos e dos empregados, a expensas do

estabelecimento;

III - veiculação, pelo estabelecimento, das mensatens expedidas pelo Ministério da

Saúde, ANVISA - Agencia Nacional de Vigilância Sanitrária ou pela VISA - Vigilância Sanitária

Estadual ou Municipal acerca do tema objeto da sanção, as expensas do infrator.

Art. 70 - A pena de inutilização do produto consiste na responsabilidade do proprietiário em provir

, o descarte de forma preconizada pela legislação ambiental.L
Art.7L- Para imposição de pena e sua graduação, a autoridade sanitária deve levar em conta:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

il - a gravidade do fato, tendo emvista as suas conseqüências para asaúdepublica;

m - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.

^ú. 
72 - São circunstâncias atenuantes:

I - não ter sido a ação do infrator fundamental para a ocorrência.

II - procurar o inÍrator, Por espontânea vontade, reParar ou minorar as

consequências do ato lesivo à saúde pública que lhe tiver sido imputado;

III - ser primario o infrator e não haver o concurso de agravantes.

IV -Porte do estabelecimento;

Art 73 - São circunstâncias agravantes:
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I - ser reincidente o infrator;

11 - ter o infrator cometido inÍração para obter vantagem pecuniária decorrente do

consumo, pelo público, de produto elaborado em desacordo com o disposto na legislação sanitária;

m - coagir outrem Para a execução material da infração;

IV - ter a infração conseqüências calamitosas para a saúde pública;

V - deixar o infrator, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública de tomar as

providências de sua alçada tendentes a evitá-lo;

VI - ter o inÍrator agido com dolo, fraude ou má-fé.

I\- § 1n - A reincidência toma o in-ftator passível de enquadramento à penalidade máxima, e a

infração é caracterizada como graüssima.

§ 2o - A infração de normas legais sobre o controle da infecção hospitalar é considerada de natureza

gravíssima.

^rt. 
74 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravanteq a aplicação da pena é

considerada em razão das que sejam preponderantes.

Art. 75 - Quando o infrator for integrante da administração pública, direta ou indireta, a

autoridade sanitaria deve notificar o superior imediato do infrator e, se não forem tomadas às

providências para a cessação da inÍração no prazo estipulado, deve comunicar o fato ao Ministério
Público, com cópia do processo administrativo instaurado para apuração do ocorrido.

L Parágrafo Único - As infrações sanitárias que também configurarem ilícitos penais devem ser

comunicadas à autoridade policial e ao Ministério Público.

^rt.76 
- A autoridade sanitária competente, após verificar a ocorrência da inÍração e aplicar a

sanção cabível mediante processo administrativo, deve comunicar o fato formalmente ao conselho

de classe correspondente.

Art.77 - As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem sanitária prescrevem em

cinco (05) anos.

§ 1n - A prescrição se interrompe pela notificação ou por outro ato da autoridade competente que

objetive a apuração da infração e a conseqüente imposição de pena.

§ 2n - Não corre o prazo prescricional enquanto houver processo administraüvo pendente de

decisão.



CAPÍTULO vItr
DA AMOSTRA FISCAL E APREENSÃO DE PRODUTOS DE CONTROLE SANITÁRIO

Art. 78 - A apuração de ilícito, em se tratando de produto sujeito ao controle sanitiírio, Íar-se-á

mediante a apreensão de amostra pâra areahzação de Análise Fiscal e de interdição, se for o caso.

§ 1n - A apreensão de amostra do produto para a Análise Fiscal ou de controle pode ser

acompanhada de interdição nos casos em que sejam flagrantes os indícios de alteração ou
adulteração do produto ou da substância, hipótese em que a interdição tem caráter preventivo ou

de medida cautelar.

§ 2' - A Análise Fiscal é realizada em laboratório oficial do Ministério da Saúde ou em órgão

congênere estadual ou municipal credenciado.

§ 3e - A amostra a que se refere o caput é colhida do estoque existente e dividida em três partes, das

quais uma é entregue ao detentor ou ao responsável pelo produto, para servir de contraprova, e

duas encaminhadas ao laboratório oficial de controle.

S 4n - Cada parte da amostra é tomada inviolável para que se assegurem as características de

conservação e autenticidade.

§ 50 - Se a quantidade ou a natureza do produto não permitirem a coleta de amostra, ele é levado

ao laboratório oficial, onde, na presença do possuidor ou do responsável e de duas testemunhas, é

reahzada a análise fiscal.

§ 6n - Quando houver indícios flagrantes de risco para a saúde, a apreensão de amostra é

acompanhada da suspensão da venda ou da fabricação do produto, em caráter preventivo ou

cautelar, pelo tempo necessário à realização dos testes de provas, análises ou outras providências

requeridas.

§ 7o - Da análise fiscal é lavrado laudo minucioso e conclusivo, que é arquivado em laboratório

oficial, extraindo-se cópias que integram o processo da autoridade sanitária competente e são

entregues ao detentor ou ao responsável e ao produtor, se for o caso.

§ 8a - Se a análise fiscal concluir pela condenação do produto, a autoridade sanitária notifica/autua

o interessado, que pode, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar defesa.

§ 9q - Imposta a suspensão de venda e de fabricação de produto em decorrência do resultado do

laudo laboratoriaf a autoridade sanitária competente faz constar no processo o despacho

respectivo e lavra o auto de suspensão.

Art 79 - O infrator que discordar do resultado do Laudo de Análise Fiscal pode requerer, no ptazo

da deÍesa 15 (quinze), perícia de contraprov4 apresentando a amostra em seu poder e indicando o

seu perito.

§1e - Decorrido o prazo fixado no caput deste arügo sem a apresentação de defesa pelo inÍrator, o

frL\:,
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laudo da análise Íiscal é considerado definiüvo.

S 2n - A perícia de contraprova não é rcalrzada no caso de a amostra apresentar indícios de

alteração ou violação, prevalecendo, nessa hipótese, o laudo.

§ 30 - Aplicar-se à perícia de contraprova o mesmo método de análise empregado na Análise Fiscal

condenatória, salvo se houver concordância dos peritos quanto ao emprego de outro.

§ 4a - No caso de divergência entre os resultados da Análise Fiscal condenatória e os da perícia de

contraprova, acarreta a rcaltzação de novo exÍune pericial da amostra em poder do laboratório

oficial.

Art. 80 - Os produtos sujeitos ao controle sanitário, considerado deteriorados e/ou alterados por

L inspeção visual devem ser apreendidos e inuülizados pela autoridade sanitária, sem prejuízo das

demais penalidades cabíveis.

S 1n - A coleta de amostra para Análise Fiscal pode ser dispensada quando for constatada, pela

autoridade sanitária, Íalha ou irregularidade no armazenamento, no transporte, na venda, na

exposição ou na rotulagem utilizada.

§ 20 - A autoridade sanitária deve lavrar os autos de infração, apreensão e inutilização do produto,
que são assinados pelo infrator ou por duas testemunhas, e nele especificar a r:tatureza, a marca, o

lote, a quanüdade e a qualidade do produto, bem como a embalagem, o equipamento ou o

utensílio.

§ 3n - Caso o interessado proteste contra a inutilização do produto ou da embalagem, deve fazer

por escrito oficialmente, no prazo de 7 (sete) dias corrido, junto a Vigilância Sanitária municipal, o
recurso e Iiberação para análise fiscal custeada pelo interessado.

Art. 81 - No caso de condenação definitiva de produto cuja alteração, adulteração ou falsificação

não impliquem risco à saúde, conforme legislação sanitária em vigor pode a autoridade sanitária

ao proÍerir a decisão, destinar a sua distribuição a estabelecimentos assistenciais.

Art. 82 - Ultimada a instrução do processo, rrma vez esgotados os prazos com ou sem apresentação

de defesa, a autoridade sanitiíria profere a decisão final.

Parágrafo Único - O processo é dado por concluso após a publicação da decisão final, no órgão

oficial do município, e a adoção das medidas impostas.

TÍTULO VIII
DrsPosrÇÕss rrNals

Art. 83 - A autoridade sanitiária deve so[citar proteção policial sempre que essa se fizer necessária

32

Q,\



L

ao cumprimento dos dispositivos legais ügentes.

Art 84 - A remoção de órgáo, tecido ou substância humana para fins de pesquisa e tratamento
obedece ao disposto em legislação específica, resguardado a proibição de comercialização.

Art 85 - Os prazos previstos nesta Lei são contados em dias coridos.

ParágraÍo Único - Não é contado no prazo o dia inicial, e prorrogar-se para o primeiro dia útil
subseqüente o vencimento de prazo que incidir em sábado, domingo, Íeriado ou dia que não haja

expediente, por ser ponto facultativo.

Art. 86 - O Executivo Municipal criará uma cartilha, impressa e/ou digital, sobre as norÍnas

contidas nesta Lei Complementar.

AÍt. 87 - Esta Lei deve ser regulamentada por Decteto do Poder Executivo.

Art. 88 - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. g9 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 180

dias após a publicação.

Conquista - MG, 29 denovembro de 2024'

vÉRA LUCIA
Prefeita MuniciPal
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor presidente,

Encaminhamos a vossa Excelência e, por seu intermédio, aos ilustres pales daCâmara Municipal, o Projeto de Lei 2ol2o24 q,ru "'i*atui o c,óitigo scnitário lvantcipal e dá
outras proaiilêncios", visaÍtdo instituir regulamentação sobre a matéria em nosso Município.

Cumpre mencionar que o referido projeto é um trabalho realizado pelos
setores do Municípiop que lidam com a matéria especificamente da Saúde Vigilância e
fiscalização de posturar.

Os estudos foram realizados em conjunto, sendo salutar a instituição de
norÍna com regulamentação de matérias tão sensíveis à saúde e segurança da população.

Atualmente, o Município uíliza as normaüvas do estaduais, sendo que

muitas vezes não correspondem à realidade local, o que, por certo, exige nossa afuação

diligente, em remeter o presente projeto, tão bem redigido e elaborado Por nossos setores

técnicos, após revisado pela Procuradoria.

Portanto, apresenta-se a esta casa o presente projeto, a fim de que seja

instituído o código sanitário municipaf confiando a vossas excelências a aProvaçao.

Atenciosamente,

VÉRA IÚCIA
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